ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO GRUPO DE ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS DE INTERESSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES – MAIO 2011
Aos dez dias do mês de maio de dois mil e onze, por volta das quatorze horas, na sala de reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Território, em Brasília, reuniu-se ordinariamente a Comissão Permanente de Acompanhamento dos Processos do Ministério Público nos Tribunais Superiores, por convocação prévia e sob a presidência do Promotor de Justiça do MPDFT Antonio Luiz B. de Alencastro, ausente justificadamente a Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e Presidente da Comissão de Acompanhamento, Eunice Pereira Amorim Carvalhido, estando presentes Evandro Manoel da Silveira Gomes do MPDFT, Mágino Alves Barbosa Filho do MPSP, Fábio Ramazzini Bechara do MPSP, Marcelo André Azevedo do MPGO, Christiano Mota e Silva do MPGO, Mendelsson Kielingdo MPRJ, Ana Luíza Lartigau do MPRS, Gustavo Ronchetti do MPRS, Célio Souza Rocha do MPTO, Giovanni Rattacaso do MPM, Lucienne Reis D’Ávila do MPMS, Luis Laércio Fernandes Melo do MPCE, Luis Camargo do MPT, Giovanni Rosado do MPRN, Eliana Maranhão do MPMT, Alexandre J. Guimarães do MPES e Aurisvaldo M. Sampaio do MPBA.
Os assuntos tratados e deliberados foram os seguintes: 

ITEM 01 

Com vistas à aplicação da Resolução 404 do STF, foram eleitos os seguintes casos para acompanhamento no STF: Recurso Extraordinário 591563/RS; Recurso Extraordinário 634916/RS; Recurso Extraordinário 601182/MG. O MPRJ também noticiará o RE, por ele deduzido, em que já acolhida repercussão geral pelo STF, para servir de referência à efetivação da aludida Resolução 404. Os colegas dos respectivos Ministérios Públicos se incumbiram de elaborar os memoriais e as visitas aos eminentes relatores do STF serão agendadas sob a coordenação da Procuradora-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios. O colega Fábio Bechara incumbiu-se de tratar do tema com o Presidente do CNPG para o efetivo acompanhamento das audiências no STF por número expressivo de Procuradores-Gerais de Justiça.
ITEM 02 

O colega Fábio Ramazzini Bechara do MPSP apresentou o resultado do mapeamento nos Ministérios Públicos quanto à estrutura existente para a interposição e acompanhamento de recursos nos tribunais superiores. Foi deliberada a continuidade do mapeamento por meio da secretaria executiva do CNPG, encaminhando-se aos procuradores-gerais as seguintes questões: a) quem tem atribuição para interposição dos recursos nos tribunais superiores e qual a respectiva base legal? ; b) quem tem atribuição para acompanhar os recursos já interpostos nos tribunais superiores?
ITEM 03 

Foi deliberado que a próxima reunião ocorrerá em Fortaleza, na sede do MPCE, em 13/06, às 14hs.
ITEM 04

O colega Mendelsson relatou a situação da página do grupo na internet, a qual se encontra em fase de reestruturação. O grupo possuirá um ícone específico e conteúdo próprio. Os participantes receberam informações detalhadas sobre o sistema INFORM do Ministério Público Federal, visando à agilização e preferência de processos que, a juízo dos MPs estaduais e do DF e Territórios, devam ter tramitação preferencial na Subprocuradoria-Geral e na Procuradoria-Geral da República, perante o STJ/STF. Os presentes obtiveram, ainda, informações para o cadastramento no sistema e-grooup, criado para comunicação na internet entre os integrantes da Comissão de Acompanhamento.
ITEM 05

Todos os representantes dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territórios externaram as especificidades das respectivas atuações na feitura e acompanhamento dos recursos especiais/extraordinários, realçando as dificuldades e vantagens de cada sistema, especialmente quanto à aglutinação do mister em órgão próprio (Assessoria ou Procuradoria Especializada) ou sua distribuição entre todos os Procuradores de Justiça. A maioria louvou a especialização. Alguns reclamaram da falta de entrosamento entre as Promotorias e as Procuradorias. É consenso geral a inadmissibilidade de se omitir o Ministério Público, hoje, em provocar os recursos na via excepcional. Muitos consignaram, ainda, a imperiosidade de interação entre Promotores e Procuradores de Justiça, principalmente quanto à efetivação do indispensável prequestionamento. Foi ressaltada, com ênfase, a intenção de os vários órgãos envolvidos na tarefa de confecção dos recursos de natureza extraordinária trocarem experiências e ajudarem-se mutuamente na conjugação de esforços para aproximação entre os vários Ministérios Públicos, visando concretizar a atuação nacional do órgão, conforme sua destinação constitucional, ponto já destacado na anterior reunião como um dos objetivos primordiais da Comissão de Acompanhamento. O MPDFT destacou a necessidade de se manter Banco de Dados com o acervo recursal para fiscalização dos recursos no STF/STJ, impedindo a paralisação dos feitos e as prescrições das ações penais, colocando à disposição o sistema operacional ali utilizado como ponto de partida para a adoção de eventual programa semelhante. 
ITEM 06 

O colega Mendelsson propôs a adoção das seguintes medidas, as quais foram aprovadas pelo grupo e serão encaminhadas ao colegiado do CNPG para deliberação: a) capacitação dos membros dos Ministérios Públicos para realizar o pre-questionamento das matérias que serão objeto de recurso especial e extraordinário de forma adequada; b) criação de representação comum por todos os Ministérios Públicos em Brasília, servindo de base para a atuação do grupo; c) realização de encontro pelo CNPG de evento para discussão das teses institucionais, com a presença de ministros do STF e do STJ.
A reunião foi encerrada às 18h e dela lavrou-se essa ata que vai assinada por mim ________________ (Fábio Ramazzini Bechara, Promotor de Justiça de São Paulo) e pelo representante da presidente da Comissão. 

Antonio Luiz B. de Alencastro
Promotor de Justiça do MPDFT, representando a Presidente da Comissão

